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Aos dezenove dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, reuniram-se os 
integrantes da Rede de Inteligência e Inovação da 1ª Região (Reint1), sob a coordenação 
do Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão, para abordar a seguinte 
pauta: “Juiz das Garantias na Justiça Federal da 1ª Região”. Os membros da Rede de 
Inteligência da 1ª Região reuniram-se para debater acerca do tema "Juiz das Garantias 
na Justiça Federal da 1º Região". A reunião ocorreu sob a coordenação do 
Desembargador Federal Carlos Pires Brandão e recebeu como convidados o Juiz 
Federal Titular da 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária de Rondônia, Bruno Hermes 
Leal, e o Juiz Federal convocado para o TRF1, Saulo José Casali Bahia, para tratarem 
acerca da instituição do Juiz das Garantias, após decisão em agosto de 2023 do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que determinou o prazo de 12 meses, prorrogáveis por igual 
período, para implementação deste mecanismo. O Desembargador Federal Carlos Pires 
Brandão iniciou a sua fala expressando gratidão pela presença de todos os convidados e 
enfatizou o papel que a Rede de Inteligência tem como instrumento de diálogo e troca 
de informações no âmbito do TRF1. A Desembargadora Federal, Diretora da Escola de 
Magistratura Federal da 1ª Região (ESMAF), Gilda Sigmaringa Seixas, por sua vez, 
agradeceu a oportunidade de participar de reuniões tão enriquecedoras e colaborar com 
a Reint1. Destacou o progresso na capacitação dos magistrados e na exploração do tema 
central da discussão: O Papel do Juiz das Garantias, introduzido no sistema processual 
pela Lei 13.964 de 2019, no controle da legalidade, investigação criminal e proteção dos 
direitos individuais, conforme estabelecido no artigo 3º do Código de Processo Penal. 
Ressaltou a importância desse tema, especialmente após a significativa alteração 
promovida pelo STF no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
6298, 6299, 6300 e 6305, que definiu um prazo para a sua implementação no Poder 
Judiciário. O Juiz Federal Bruno Hermes Leal abordou o papel do Juiz das Garantias em 
três aspectos: sua integração na Rede de inteligência, sua relação com a Lei 
13.964/2019 e o seu papel na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Expôs a 
importância da Reint1 na promoção do diálogo entre os magistrados, especialmente 
após a edição de Notas Técnicas sobre a temática. Destacou também a caravana virtual 
do TRF1 em outubro de 2021 e a evolução das reuniões criminais no âmbito da Rede de 
Inteligência até outubro de 2022. Além disso, mencionou a publicação de um artigo que 
escreveu em conjunto com os Desembargadores Federais Carlos Pires Brandão e 
Roberto Veloso sobre a contribuição da Rede de Inteligência na Justiça Criminal em 
abril de 2023, o que corroborou de forma significativa para a criação de um espaço 
voltado para as discussões no âmbito criminal. Em seguida, abordou os aspectos legais 
do Juiz das Garantias, incluindo suas funções conforme o artigo 3º-B do Código de 
Processo Penal após a aprovação do Pacote Anticrime (Lei 13.964/19). Delineou suas 
quatro áreas principais de atuação: controle cautelar, controle probatório, controle 
prisional e o controle de investigação em sentido estrito. Em relação ao Supremo 



Tribunal Federal, analisou as decisões daquela Corte no que tange aos dispositivos 
reguladores do Juiz das Garantias, por meio da análise das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade. Para isso disponibilizou uma tabela a fim de comparar os 
dispositivos da lei com o entendimento atual do STF (documento n. 19079852). O 
primeiro tópico da ata de julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
supracitadas é a fixação de prazo de 12 meses, a contar de sua publicação (23 de agosto 
de 2023), que poderá ser prorrogado por igual período para que sejam adotadas as 
medidas legislativas e administrativas necessárias para implementação do Juiz das 
Garantias, mediante as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e sob sua supervisão. O STF dispôs que a eficácia da lei não afetará a competência do 
juiz anterior, em processos já instaurados, no momento da implementação do Juiz das 
Garantias. Concomitante a isso, evidenciou que, em alguns casos, o Supremo decidiu 
não aplicar o Juiz das Garantias, a exemplo: os casos que envolvam violência doméstica 
e familiar; processos de competência do tribunal do júri e; infrações de menor potencial 
ofensivo. Isso implica que, haverá uma divisão de processos na mesma vara criminal, 
com alguns acervos sob a jurisdição dos juízes de garantia e outros não. Outro ponto 
importante diz respeito à segurança jurídica dos Juízes das Garantias: o Supremo 
Tribunal Federal considera que a lei está equivocada ao falar em designação, pois os 
juízes das garantias devem ser investidos na função. Isso implica a necessidade de 
especializar uma vara criminal em juízes das garantias ou criar um núcleo 4.0 com 
juízes que terão mandatos por tempo determinado. O Supremo também rejeita a 
possibilidade de designação ad hoc ou exoneração ad nutum, visando preservar a 
imparcialidade e independência desses juízes, dada a grande responsabilidade que eles 
terão. Um ponto relevante para a 1ª Região é que o STF autorizou o uso excepcional de 
videoconferência para realizar audiências de custódia, o que é especialmente 
significativo considerando as vastas distâncias geográficas envolvidas na 1ª região, o 
que permite uma atuação mais eficiente e acessível ao sistema de justiça. O 
Desembargador Federal Marcus Vinícius Reis Bastos expressou preocupação com a 
implementação do Juiz das Garantias na 1ª Região, no que tange à investidura do juiz, 
especialmente devido à heterogeneidade deste Tribunal e às múltiplas dificuldades 
enfrentadas. Discutiu possíveis caminhos a serem evitados: o primeiro deles é a tentação 
de se valer da própria estrutura da Justiça Federal (contempla Varas Federais com juiz 
federal e juiz federal substituto), e nas varas criminais já especializadas, instituir uma 
repartição de competência de forma que um seja juiz de instrução nos feitos em que o 
outro foi juiz das garantias. Contudo, o magistrado entende não ser uma boa solução, 
que na prática acarretaria uma confusão entre uma competência e outra. Outro ponto a 
ser evitado seria a criação de varas com competência para exercer as funções do Juiz 
das Garantias nas Seções Judiciárias maiores com uma única vara, o que requer pelo 
menos duas unidades judiciárias, preferencialmente com jurisdição sobre todo o estado, 
devido à falta de recursos do Tribunal, no que tange principalmente aos recursos 
humanos. Concluiu afirmando que, apesar dos desafios, a Justiça Federal tem a 
capacidade de implementar o Juiz das Garantias dentro do prazo inicial de 12 meses. 
Iniciando sua exposição, o Juiz Federal Saulo José Casali partiu da ideia de que o Juiz 
das Garantias foi introduzido no sistema jurídico para garantir a imparcialidade do 
julgamento. Inicialmente, foram consideradas as preocupações com a moralidade 
pública e o interesse social. Em um segundo momento, a ênfase se voltou para os 
direitos fundamentais, a ampla defesa e os limites da ação do Estado, o que levou à 
criação do Juiz das Garantias como um aperfeiçoamento do sistema processual penal 
brasileiro. Destacou o interesse do Juiz das Garantias em confirmar essa imparcialidade, 
e mencionou a ideia de dissonância cognitiva. Usando a Teoria de Schunemann como 



exemplo, demonstrou que entre os 17 magistrados que tinham conhecimento do 
inquérito policial, todos condenaram, enquanto dentre os que não tinham conhecimento, 
10 absolveram e 8 condenaram, situação que ilustra que o contato com a prova ilícita 
exerce influência sobre o julgamento. Para combater esse viés cognitivo, sugeriu duas 
abordagens: isolamento e desvinculação. Na perspectiva prática do Juiz das Garantias, 
propôs a especialização desses juízes ou a definição clara e preexistente do juiz 
competente, evitando indicações arbitrárias. Outra opção seria a regionalização e, por 
fim, o rodízio nas Subseções Judiciárias. Enfatizou a ideia de que o ideal seria criar uma 
Vara de Inquérito Especializada, com uma "desterritorialização" para evitar 
proximidade entre o substituto e o titular da vara, garantindo que um não seja juiz de 
garantia do outro. O "Plano A" seria a criação de um projeto de lei para estabelecer esse 
cargo e a Vara de Inquérito, enquanto o "Plano B" seria a especialização e 
regionalização, que ficaria a cargo do próprio TRF1. Ao final, o Desembargador Federal 
Néviton Guedes destacou a importância crucial da Rede de Inteligência na 1ª Região, a 
qual possibilita o enfrentamento das demandas por meio do debate institucional. 
Também esclareceu que, apesar das dificuldades, o TRF1 tem a capacidade e a 
determinação de implementar o Juiz das Garantias, e que essa implementação poderá 
servir de exemplo para outros Tribunais. A Desembargadora Federal Maria do Carmo 
contribuiu com o debate ratificando a necessidade premente de implementar o Juiz das 
Garantias, mesmo diante das dificuldades. Destacou, ainda, acerca da importância de 
ouvir os magistrados do Tribunal para identificar e abordar todas as questões 
relacionadas a essa nova implementação. Trata-se de um resumo da reunião, sendo que 
a íntegra da gravação do vídeo da reunião e sua respectiva degravação constantes do 
Teams poderão ser solicitadas por meio do e-mail: nugep@trf1.jus.br e pelo telefone 
(61) 3314-5991, enquanto disponíveis na plataforma Microsoft Teams. 
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